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REPÚBLICA FEDERATIVA DO. BRASIL 

DIÁRIO OFIC~AL 
Decreto no 1. dí} 24 de julho de 1964 

N9 3341 Macapá, 09 de dezembro de 1980 .:. 3~-Fei ra 

Gabinete do Govcnnador Governador do Território 
Cmte. Annlbal Barcellos Ten. PM Ronaldo Perolra do c..':!v~!ra 

Secretário de Finanças 
Dr. Francisco VItoriano Filho 

SECRETARIADO 
Secr~tárlo de Admlnlatraç~o 

Dr. Augusto Monto de Almeida 

Secretário de Planejamento e Coordenação 
Dr. Antero Duarte Dias Pires Lopes 

Secretário de Promoção Soc!al 
Ora. Maria da Glória Amorlm 
S~cretérlo de Obras e Serviços Públicos 

Dr. Manoel Antonio Dias 

SBcr®tárlo de Educac~c a Cultura 
Dr. Alfr~~>do Augusto Ramulho da Ollv3lra 

Secretário de Agricultura 
Prof. izequlas EstavGm dos Santon 

Sscretárlo de Ssgurança Pública 
Dr. José de Arlmathéa Vernat Cavalcanti 

Secretário d0 Saúdl3 
Dr. Joaé Cabral de Castro 

r--- ---- ------------- - nECRETCS --:·----------------

(P) no 0757 de 26 .i3 nc·,,- '~t~.ro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usand(' . :.-:-~ ~triouiçr:',ee que lhe sãr : ·.; .. ,,.;r~s pelo art ig~-1o , !t •. ~m 11 , do 
Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e tendo srn v1sts o qu•; consta dr. Pr·,'o~;;·::) no 3/03.331 /80 · :::sA, 

RESOLVE: 
Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 176, r tem li. i -· 3, ftern !, .':\ifr:':J:l ·'a" . df.; l ei no 1711, de 28 de ou ,·,:~ro 

de 1952, com a nova redação dada pela Lei no 6.481, de 05 de c .. -~emb;o rl •1 ;.17
"', a Wai(Jenor Monteiro, matrfcuia no 

1.687.305, no cargo de Auxi liar de Enfermagem, P-1701.15-C, do Quadro da F~;< ;.;,n. ·Parte Pei·manente- do Governo deste 
Território, devendo seus proventos mensais serem acrescidos da vant>g9m L ' >;;;ra de 20'· .. de acordo corno artigo 184, 
ftem li, da citada Lei no 1711/52, bem como, da gratificação adicional. da 4f:% p, ,:v·; ta no§ 1o do artigo 34 da Lei n9 4.345, de 

26 de junho de 1964. 
!Palácio do Setentrião, em Macapá, 26 de novembro de 1980, 929 da República e 389 da Criação do Território Federal 

do Amapá. 
'ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

(P) n9 Q?r . de 3 de dezembro de 1980 

O Governador do Território Federal do·Amap, . usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11 , do 
Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, · 

RESOLVE: 

Designar José Cabral de Castro, Secretário de Saúde do Governo deste Território, para viajar de Macapá, sede de 
suas atividades, até a cidade de Belém Estado do Pará, a _fim de tratar de assunto de interesse da Administração amapaense, 
nos dias 03 e 04 de dezembro do corrente ano. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 3 de dezembro de 1980, 92o da República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0767 de 3 de dezembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas peo artigo 18 ftem 11 do 
Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, ' ' 

RESOLVE: 
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4 !;.0Q 
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Macapá, 09-12-80 
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tado na Secretaria de Obras e ServiçosPúblicos-SOSP, da função gratificada, sfmbolo 3-F, de Chefe da Seção de Obras da 
SOSP, do Quadro acima referido, a contar da presente data. 

~alácio do Setentrião, emMacapá,3 de dezembro de 1980, 929 da República e 389 da.Criação do TerritóriÕ Federal do 
Amapá. · 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0771 de 3 de 1dezembro: de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, ftem 11, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo.n9 1/02.603/80-SOSP" 

RESOLVE: 

Conceder a Benedito Gonçalves dos Santos, ocupante do cargo de Pintor, nfvei8-A (Cadastro n9 01332) , do Quadro de 
Funcionários Públicos do Governo deste Território, lotado na :Secretariá de Obras e Serviços Públicos-SOSP, seis (06) me­
ses de liceríça especial, contados no perfodo de 1 t9 de dezembro de 1980 a 31 de maio de 1981, nos termos do artigo 116, da 
Lei n9 1711, de 28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de nov_embro de 1955, em vi rtude do re­
ferido servidor haver completado um (01) decênio de efetivo exercfcio, compreendido no perfodo de 03 de novembro de 
1969 a 02 de janeiro de 1980. · 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 3 de dezembro de 1989, 929 da República e 389 da Criação do Terri tório Federal do 

Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governaqor 

(P) nQ 0772 de 4 de dezembro de 1980 

o Governador do Território Federal do Amap( usando das atribuições que l ~ e são conferidas pelo artigo 18, rtem 11, do 
Decreto-Lei nQ 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Proc~sso n9 1 / 02.284/80-SOSP, 

RESOLVE: 

. Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 176, f tem 11 e 178, f tem I, alfnea "a" , da Lei n9 1711, de 28 de outubro 
de 1952, com a nova redação dada pela lei nQ 6.48t. de 05 de dezembro de 1977. a Antonio Morais, matr fcula n9 2.258.487, no 
cargo de carpinteiro, A-601.1 O-C, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente- do Governo deste Território devendo oerce­
ber- proventos correspondentes ao nfvel 12-D, de acordo com o artigo 184, item. I, da Citada Lei n9 1711/ 52. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 4 de dezembro de 1980, 929 da República e 389 da Criação do Território Federal 

do Amapá. 

ANNIBP.L BARCELLOS 
Gcverne.d ·~:r· 

(E) n9 044 de 26 de novembro de 1980 

O Governàdor do Território Federal do Amapá, usando das atribuições quú lhe são conferidas pelo item 11, do c· · 'qo 18, 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, · 

RESOLVE: 

Art 19- Revogar o Termo de Cessão nQ 329/1978, que concedeL: uma ér'3c; de terras às r:;roximidades da Lagoa dos In­
dias, medindo aproximadamente 160,00 x 140,00 metros, destinada à constn;çto de uma Praça de Esporte Escola do Gua­
rany Atlético Clube. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 26 de novembro de 1980; 929 da República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá. . · . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

---- ·--------------------
(E) n9 C 5 de 3 de dezembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amar t usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18.. ftem 11, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e .ando em vista os termos do Offcio n9 315/ 80-349 BIS 

' ' 
RESOLVE: 

Exonerar o Cap lnf Paulo César Rodrigues de Lima, da qualidade de Membro, do Conselho Territorial de Trânsito 
(CONTETRAN), a contar da presente data. 

Palácio do Setentrião, em Maca pá, 3 de dezembro de 1980, 929 da República e 389 da CriaÇão do T-erritório Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(E) n9 046 de 3 de dezembro de 19.80 

O G~vernador do Territ~rio ~ederal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas paio artigo 18, rtem 11, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista os termos do Offcio n9 315/ 80-349 BIS 

RESOLVE: . . ' 
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J . Noa:-ar o 19 Ten ln;~:1:-:::~=-~aia, : a comp~~o~~s:·~~~-·~~-::-::·~ân:·~~ rc m iTFíRAN) na li 
i qualidade ele Membro, vaga ex1stente da exoneração do CéJ.p In f Pau!o César Hod rlguas de Uma, a contar' da presente d~ta . 

! ,Palácio do Setentrião, em Macapá, 3 de dezembro de 1980, 929 da Repú blica ,3 389 d a Criação d o Terr itório Federal do ,li 

! .A. map~. 

AN NIBAL BARCELLOS I 
Governador I 

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ Í 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGAO 

GAB!NEf\ITE DO PREFEITO 

DECRETO ( ) N9 081 de 03 de novsrnbro de 1980 

F1eajusta a Unidade Fiscal r!c; Mun:cfpio (UFM), a que se refe re a Lei r !9 02B/78-PM rv1z. , de 29 dfl dez<7mbro d e "! 97!1 

O Prefeito Municipal de Mazagão , usando das atribuições que lhe são ccr.!eridas por Lei e sm consonflncia com a Lei 
Municipal nQ 028/78, de 29 de dsztJrn bro de 1978 a Decreto Presidonclai n" 85.31 i, de 30 de outubro de HJSO, 

DECRETA: 

1\rt. 1° - Fica reajustado p ;1r 2 C;$ 2 .344 ,10 (dois mil, trezentos e qw.ms<·1a a qu~üro cruzel rcs e de:-' ce ntavos). o valor ( a 
Un idade Fisca! de que trata a Lei Mun1ci pal retro mencionada. 

Art 29 .. O presente Decreio (~ r;trará '.3m vigor a partir de 01 de 1~ovemb ro do ano em ;:;urso, revogando-se as disposi­
ções em contrário. 

Gabinete do Prgfe1to Mun:cioa! d::-1 Mazagão, em 03 de nov&'11brç de 1980, 929 rlnos oe rieptíb!ica e 2109 oe Criação 
d ,: \~unic lpio de M azagão . 

· .. _ ., ______ _ 

LOU~WAL QUE!ROZ t-\LCÀNTARA 
~='refeito Mun:cipal de M,-oregão 

..; CSE PAULO DA S!LV.A. RAMCS 
Secreiério fvi uniclpal de Financ:Bs __________ _______ ... -------·-··----· -·-··-·----· -· ___ .. ______ . - l 

JUSTICA DOS TERRITÓRIOS i . ! 
TERR!TÓFllO FEDERAL DO AMAPA 

1' CIRCUNSCHiç,; o- MACAPA 

EDITAL DE ClT .A.ÇÃO DE TERCE IROS INTEP.ESSADOS COM O 0 Rt...zn DE TR'r·tr /\ (3D i DL-".S 

O J outor Oswa1ac de Sousa e Silva. MM. Juiz da Direito da Prim<:; :;C\ Ci,·:;v· : :~: : <.; t: o Jt;d iciú!·ia do Territor io f Gd<::~ra l 
··Jo · .apé. na forma da Lei . etc .. . 

>=ú .s·aber aos qua:1tos o pn-·.;<:ente edital virem, ou dele ..:;o!1hscl rnenro tivert· ··:; q t. ·.·., pele pre<;entt'l citt1 o s ; ·e r,;elros ln­
iê3re::;sados, ,~orr: <) :.vaze de trinta no é.i:as, a contar d a ~~ub:icação <Jeste , ri0 Diário Jrl c l~l , pa rd oierecarerP qusio · ;e r imp ug­
.-·<;çi:.- ~ v• · ,,abiJi<·,:,r•Jm ·~ir~Jitos ou ,- "t:·di'p ·; nos au'OS cte I IWEI"' ll 'F' ;:,c d l'c Datfl r:""l;,;,de :.r,.,c····''"'O c i'<"' i'9 1 O t..fiiJ U' ' ... c .:> r:r:y ·.<>ss.n 
;a;te- -. !~fz~ ~m .. ~~e • .. é req u~;~r/.). M ar i'a N a sci:;·~,;· ~·~; 0 ~S ~ q ·~·~~ ~id o ·1.;~:1!;;;:-; c'h~gas. àarbr·~~.'·r~o~ te ... r~os 

·" 0n ' é'C de> com a petição e desp ? Sh<; a 'Hll:)l1i r t;an~cr!to : Exmo. Sr. Dr .'tA': de Dl r:~lto oH Cc;~· :;xca de ~.;laca pé: Aeglnaldo . 
f ; · ::; · ~ '·.'i •õlo, Cél'·:l Maria, ~bniú C(i"ia, C!;;:udete e C!sudio Alberto N~sci•n.:; n to . tod<J3 b ~ ;,:s: ·Jl>os, sc. la i ~os, :.-; siden1Bci e do-
.:.> :· . ~~ ::: ~• nesta cidade na Av. ·~-uc; >.ies i:!a r~ ~..! : lha. nv 36, bair:'J da. CEI'-~ neste ato n.Jprefjf~r": ~::~dns pul!:\ Jan l-::c:n~ r~-~ f!riç! N9.sc! ... 

. Ler: ~ .. :- r ;: __ . dei: a, vüí'.la, SHfvente; residente rrc P~-: 1araço ::":.t.": \rn8 ·r~sr.cione.dtJ . cor~Tv rrr·!~· ;; art. 350 . do C.C B., :.t ~?rr, pror;or n 
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OSWALDO DE SOUSA E '<E .. VA 
Juiz de Direito 

-----------·-- - ---·-·- .......... ----------·----~-----> 
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SECRETA RIA DE OBRAS E SERVIÇOS. PÚBLICOS 

INSTRUMENTO DE EXTRATO CONTRATUAL 

(ARTiGO 54 DO DECRETO N9 73.140/73) 

INSTRUMENTO: - Contrato de Empreitada ·Global n9 155/80-SOSP (Processo n9 1/00952/80). 

PARTES: - Governo do Território Federal do Amapa e a firma Costa & CIA LTD•. 

Pág:_s · 

OBJETO: - Para execução dos serviços de construção de um (1) armazem para fabricação de ração, na localidade de 
Fazendinha, neste Território. 

VALOR:- Pela execução · dos serviços o Contratante pagará à Contratada a Importância de Cr$ 5.145.879,45 (cinco 
milhões, cento e quarenta e cinco mil, oitocentos e setenta e .nove cruzeiros e quarenta e clnco.centavos). 

PRAZO: - O prazo de conclusão concedido para o total dos serviços é de 150 (cento e clnquenta) dias consecutivos, 
contados 5 (cinco) dias após a assinatura do Contrato. 

DOTAÇÃO:- Fica empenhado inicialmente o valor de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros); à conta dos recursos 
oriundos do Fündo Especial (FE), Projeto/ Atividade: 041 0881.648 -Desenvolvimento do Setor Agropecuário Sub-Projeto 
Abatedourç- Elemento de Despesa 4100.00- Obras e· instalações, conforme Nota de Empenho n9 67, emitida em 01 .12:80. 

FUNDAMENTO DO CONTRATO:- O Contrato decorre.da autorização do Exm9.Senhor Governador do Território, exa·­
rada as n9 64 do Proc~sso 1/00952/80, em 07.11.80, relativo a Tomada de Preços n9 38/80-CLOS, combinado com o Item XVII 
do Art. 18 do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969. 

Macapá, 03 de dezembro de 1980 

EZEOUIAS RIBEIRO DE ASSIS 
Chefe do DAA/ SOSP 

SECRETARIA DE OBRAS E. SERVIÇOS PÚBL:ICOS 

DIVISÃO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

(ARTIGD 54 DO DECRETO N9 73.140/73) 

INSTRUMENTO:- Contrato de Empreitada Global n9 157/80-SOSP (Processo n9 1/00688/80). 

PARTES:_:_ Governo do Território Federal do ·Amapá e a firma Construtora Metro L TD•. 

OBJETO:- Para execução dos serviços de adaptação e reforma geral dos armazens 1, 2 e 3 do DENAVA, no Porto de 
Santana, neste Território. 

PRAZO:- O prazo de conclusão para o total dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias, consecutivos, contados 05 
(cinco) dias após a assinatura do Contrato. · 

VALOR:- Pela execução dos serviços previstos, o Contreif~nt!.l pagará à Contratada a in portância ds Cr$ 4.945.222,00 
(quatro milhões, novecento~ e quarenta e cinco mil, duz6!Hü& e vinte e dois cruzeiro-oi. 

DOTAÇÃO:- Fica empenhado inicialmente a importGncia de Cr$ 1.000.0'!0.00 (hum n' ilhão de cruzeiros), :. ··.onta dos 
. recursos oriundos do F.P.E.D.F.T.,- Projeto/Atividade 03070251.279 - Consiruçt1o e Adaptação de Imóveis- Eler:·Lnto de 

Despesa: 4110.00 - Obras e Instalações conforme Nota de Empeni ~ :1 q9 4.003 emlt!da em 01:12.80. 

. FUNDAMENTO DO CONTRATO:- O Contrato deco\-re da auto,·ização'do Exm'~ . Sr. Govarnaaor deste Território, exa­
rada as fls. do Processo n9 1/00688/ 80, relat.ivo a Tomada de Preços n9 20/ 80-GLOS, combinado com o item XVII, do Art. 18 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08.01.1969. 

Aprova 

Macapá, 04 de dezembro de 1980 

EZEQUIAS RIBEIRO DE ÃSSIS 
Chefe do DAA/SOSP 

TERRIT( RIO FEDERAL DO AMAPÁ 

"CO!' i ELHO DE EDUCAÇÃO 

RES< · .. UÇÁO N9 31 / 80-CETA 

· reformulação do Projeto e Plano de Aplicação referente à Educação Especial. 

o Conselho de Educação do Território do Amapá, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Delegação de 
Competência dada pelo Conselhp Federal de Educação através dos Pareceres 773/73 e 16/ 79-CFE e tendo em vista os ter-
mos do Parecer n9 51 /80-CPN-CETA · · · 

RESOLVE: 

Art. 19 - Aprovar a reformulação dos Projetos "Assistência Técnica e Financeira ao aluno' Especial" e "Capacitação de 
Recursos Humanos para Educação Especial" bem· como os respectivos planos de aplicação no valor global de Cr$ 
1.254.000,00 (hum milhão, duzentos e cinquenta e·quatro mil cruzeiros) financiados pelo MEC atravé\ do Centro Nacional de 
Educação Especial - CENESP. . " . 

Art. 29 - Esta Resolução entrará em vigor na data de . sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Conselho de Educação, em Macapá, 01 de -dezembro de 1980. 

FRANCISCO QUINTELA DO CARMO 
Presidente do CET A em Exercfcio 
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· CARTÓRIO DE REGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

Pág. 6 

O Oficial do Registro Civil da Comarca de Macapá, Território Federal do Amapá, República Federativa do Brasil, faz sa-
ber que pretendem se casar: Daniel Acácio de Lemos e Joanilda dos Santos Dias. 

Ele é filho de Genezio Pereira de Lemos e de Rita Acácia de Lemos. 

Ela é filha 1 de João Aurino Dias e de Maria Onllda dos Santos Dias. 

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de casar um com o outro, acvse-o na forma da Lei. 

Macapá, 01 de dezembro de 1980. 

JOSt TAVARES DE ALMEIDA 
Escrevente em exerclclo · 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ 

TERRiTÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

P CIRCUNSCRIÇÃO - MACAPÁ 

2• ZONA ELEITORAL 

EDf T AL 

O Doutor Gilberto de Souza Sá. Juiz Eleitoral desta 2• Zona- Macapá, do Territór io Federal do Amapá, na format da 
Lei, etc ... 

Faz Saber aos que o presente Edital virem, ou dele noticia tiverem que. as pessoa:; abaixo, requereram transferência 
de domicil ies eleitoral para esta Zona: . 

1- Antonia Dias Cruz 

2- Doacy Furlan 

3- Francisco. de Paula Torres Freitas 

4- Lourival Felix da Silva 

5- Raimunda Gonçalves Garcia 

6- Raimundo Zacarias Rayol Albuquerque 

E para conh~cimento de todos expede-se o presente Edital com o prazo de dez (1 O) dias, que será afixado no lugar de 
costume e publicado no Diário Oficial deste Território. Dado e passado nesta cidade de Macapá, aos três dias do mês de de­
;~embro de mil novecentos e oitenta (1 980). Eu Manoel Januârlo da Silve, Escrivão Eleitor!ll . u datilografei e subcrevo. 

otc ... 

GILBERTO DE SOUZA SA 
Juiz Eleitoral 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

1' CIRCUNSCRIÇÃO -· MACAPÁ 

2' ZONA ELEITORAL 

ED I T AL 

o Doutcr Gilberto oô Souza Sá, Juiz Eleitora l desta 2• Zona- Mscapá, do Terr ltórto Federal do Amar,á. na forma da Lei, 

Faz Saber aos que o presente Edi tal virem, ou dele noticia tiveram que, 8..,; pessoas abaixo. requerer ~.m transferência 
:íe. L, ,micllios eleitoral para esta :zona: 

i - ivlaria da Gloria Oliveira Amorim 

2- Olinto José Gonçalves de Amorim Neto 

3- Maria Darcy Sales Muniz 

4- Mareio Masakata Onuca 

5- José Amiraldo de Brito Colares 

6- Teodoro Pau!o Oliveira Costa 

E pera conhecimento de todos, expede-se o presente Edital com o prazo de de:z (1 ü) dias, que sará afixado no lugar da 
costume e publicado no Diário Oficlal deste Território. Dado e passado nesta cidade de ~ ... la,-:apá, aos três (3) dias de dezem­
bro de mil novecentos e oitenta (1980). Eu Manoel Januárlo da S!lva. Escrivão Eieltora!, ü datilografei e subscrevo. 

GILBERTO SOUZ.A. SÁ 
Juiz Eleitoral 

---·-------------------------------------------------------------------) 
GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA N9 004/ f!O-PROG 

Contreto de CC!mprs e Venda que entre si celebram José Newton Campbel! Moutinho e sua rnultlar Maria Regina 
Cruz Moutinho como outorgantes vendedores e o Governo do Território Federal do Amapá, corno outorgante comprador, 
comoabaixo declaram. 
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Pelo presente instr!Jmento particular de Contrato de Compra a Venda José ~jewton Campbeli Moutlnho e sua mulher 
Maria Regina CruldMoutinho, brasileiros, casados, ele advogado, portador da Carteira de Identidade n9 59.593.:AP, _CPF n9 , 
007.908.302-06 e ela estatiista, portadora da Carteira de identidade n9 4,1 .919/SEGUP-AP, CPF n9 141·.<!55. 122-04, resi­
dentes e domiciliados nesta cidade de.Mac~pá, capital do Território Federal do Amapá à avenida Prc .) pio Rola, n91391, 
bairro central, sendo Senhores e possuidores por justo Titulo e aplicação legal de uma (01 ) cu.;a raf •. 'ancial ccns~ruida em 
madeira de lei, piso de cimento, forro df;llambri , coberta de telhas çle barro; uma copa de alvenaria, medindo 8:10m2, .:.om co­
bertura de brasilit e reservatório d'água em brasilit com capacidade para 500 litros; dez(1 O) rolos de arame farp&do com 250 
metros cada um; uma canoa ti po ubá; um fogão Venax; uma mesa de bllharlto e um gal inheiro, medindo 12m2 com cober­
tura em telha brasil it, referidos bens pertencem ao retiro d~nomlnado "LAGOINHA", situado no ramal de ligação da· estrada 
Duque de.Caxias e BR-156. 1 De c Iara m ter ven dido com o efetivamen te ·vendido tem ao Governo do Território 
Federal do Amapá, ehtidade de Direito .Público, CGC 00.394.577/0001-25, com sede nesta capital à avenida FAB, s/n, repre­
sentado neste ato pelo seu Governador, Comandante Anr:~lha l Barcellos, brasileiro, casado, militar, residente e domiciliado 
nesta cidade à avenida Amazonas s/n , cujos imóveis se encontram· livre e desembaraçados de q;Jaisque!· ônus o~: compro­
missos , vendem pelo preço de ·c r$ 736.500,00 (setecentos e trinta e seis mil, e quinhentos ,;.-uz.~;oiro !>} , alocados ao re-

'\ curso de Rendas Diversas, Program.a 10583231.644, Elemento d.e Despesa 4.1.1 .0-00, conforn1e Ní· ~·., de Empanho nQ 964, da 
03 de outubro de 1980, valor global do imóvel, cuja impbrtânciadeclaram j~ haver_recebldo do mesm'J Comprador em moeda 
corrente do Pais, pelo que lhe dão, plena geral e irrevogável quitação do·preço e lhe transferem todo 0 domin!o direito, ação, 
:servidões: ativas, Senhorio e posse que até o presente momento tinham sobre os mencionados ben~, havv~d~~ "n :ht:Jde já 
por empossado por bem do presente 8ontrato e da Cláusula "Constituir", e por si e suas herdeiras, c~>rigem··&e ·i,:;,;:Gr esta 
venda boa, firme e valiosa, a todo o tempo, pondo o Comprador a salvo de contestações futuras e responderem pel& avlcção 
de direito. Declaram mais que os imóveis ora vendidos as acham quites com a Fazenda Federal e Municipal. O Governo do 
Territórib Federal do Amapá declara aceitar a venda pela ·forma acima estipu lada por achar conforme seu ajuste com os 
vendedores José Newton Campbeli Moutinho e sua mulher Maria Regina Cruz Moutlnho. 

Os vendedores adqueriram o Imóvel ora vendido de Mário Di as Teixeira e sua mu lher ;~:~erina Augus(~! Ció'Hm Tei­
xeira, conforme, digo e mais Cláudio Pastor Dacier Lobato e sua mulher Maria de Lourdes Dle:;. D::,cier Lobato, Demosthe­
nes Silvestre Fernandes e sua mulher Cleide Leda Silvestre Fernandes e José Ferreira Teixeim. ;,_mlor e sua mulher Laura 
Monteiro Ferreira Teixeira, conforme escritura pública d·e çompras e venda lavrada no Carté·rio d·;.:; Notas da Comarca de 
Am apá e Registro no. Cartório de Imóveis da Comarca de Macapá. · 

Para firmeza e como prova de a..;sim achar;em-se combinados contratados, fizeram o presente instrumento de Contrato 
de. Compra e Venda, datilografado em cinco (05) via'S de igual teor e forma, que vai assinado pelos autorgantes vendedo'res e · 
comprador, na presença das testemunhas Hélio Guarany PÉmafort, brasile)ro, casado, funcionário público, residente e do­
miciliado nesta cidade à rua Odilardo Silva, n.q 528, bairro Julião ·Ramos e Diógenes Elesbão da Silva, brasileiro, casado, fun­
cionário público, residente e domiciliado n!3sta ,cidade à avenida Marcfllo Dias, n9 1204, bairro Jesus de Nazaré, para os 
mesmos fins de direito. · 

Assinará o presente Contrato de Cpmpra e Venda pela outorgante vendedora Maria Regina Cruz Moutlnho o seu ma­
rido José Newton Campbell Moutinho, conforme Proquraç.ão lavrada no 189 Oficio de Notas da cidade do Rio de Janeiro. 

Macapá, 09 de outubr.o de 1980. 

JOSÉ NEWTON CA,MPBELL MOUTINHO 
CPF 007.906.302-06 

MARIA REGINA CRUZ MOUTINHO 
CP F 146.255.122-04 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador do Território Federal .do Amapá 

CGC 00.349.577/0001 -25. 

TESTEMUNHAS: 

Helio Guarany Penafort 

Diógenes Elesbão da Silva 

PROCESSO N9 .03901 /80 ' 
' 

CONV~NIO N9 238/80-SUDAM 

. Termo de Convênio fir~ado entre a Superinter:~dência do . Desenvolvimento da Amazonia (SUDAM) e a Associação de 
Ass1stênc1a Técn1ca e Exte.nsao R~ral do Território Federal do Amapá-AS TER/ AMAPÁ, para Aplicação da Importância de Cr$ 
500.000,00 (qumhentos m11 cruzeiros) no prosseguimento das atividades de Execução do Projeto "Bovinocultu ra de Corte" 
naquele Território. · ' · ' 

A Superintendên~ia do Desenvolv~mento da Amazônia, doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato repre-
sentaO. a pelo seu Supenntendente Dr. El1as Sefer e a Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural do Território Fede­

?ral do Amapá-ASTER/ AMAPÁ,_ inscrita no CGC(MF)sob o n9'059791 90/0001 -54, daqu i por diante designadà Executora neste 
ato representada pelo seu Secretádo Executivo Dr. Joaquim Mati~s da Rocha, resolvem fi ;mar 0 presente convêni~ mEl-
diante as cláusulas e condições seguintes: ' 

CLAUSULA PRIMEIRA; - O presente convênio tem por objetivo dar prosseguimen~o às atividades decorrentes da exe-
cução do . Projeto "Bovi~ocultura de Corte" no Território Federal do Amapá. · 

. S~BpLAUSULA ÚNICA:- As atividades .reportadas no "caput" desta cláusula serão desenvolvidas pa i~ Executora nos 
munlcip,os de Amapá, Macapá, Calçoene e Mazagão, de acordo com o projeto operacional que se encontra anexo ao Pro-
cesso SUDAM n9 03901/80. · 

• f 

. CLÁUSULA SEGUN~A: - Este con.vênio será encaminhado ao Conselho Deliberativo da SUDAM, para taprovação, a-
partir da qual passará a v1gorar por 12 (áoze) meses. · · .2 . 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: -. A recusa de aprovação pelo C.onselho Deliberativo, bem como a sustaç;~ d~s pagamentos 
por parte da SUDAM à Executora, não dará cabimento a qualquer Indenização ou reclamacão. t 
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' ·· .·U' . .l' : d·\·~,__:i!~ •. ~. · . ' ·::;;, ,,:. " ·· . · s3 obl'i\F' r empregar os recursos recebioos. de acordo com o anexo Plano de 
\pi't::ar~ 1 •·bedecit' inU1J:-;lw r ·.:u ;:::í:?i~'ar:·: anto. ja &;)i •?v'.ldo pelos órgãos técnicos da SUDAM e que consta do Processo sur::.t..t·.' r:? Cj90í :so. 

' t / .J!':~U LA QUAF-1T.t•,: .. Fara a realização 0·) objeto deste convê!'lio, observado o disposto na cláusula décima segunda 
en~r·-· · · .;>~a~ SUDAM à E;rl.'lcuto•a a quantia de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) em 2 (duas) parcelas, a saber: a 1• 
ip: irr.a!ra). no valor de Cr$ 250 .0DC,OO (duzentos e cinque,.,ta mil cruzeiros). após a aprovação deste instrumento pelo Conse-
1:rJ :;al iberativo da SUDAM e a 2; (segunda). de igual va lor. no mês de março do vindouro exerc fcio. 

CL.k.JSULJ\ ~'). LJii·4 T,.\ : - A tiespesa ern que importa a exc:ução do presente convênio. no montante de Cr$ 500.000,00 ' 
(quint1ento:; mil cru,:t:Jiros). corre à conta do Orçamento de Ract; rsos Próprios da SUDAM- Exerclclo de 1980, com a seguinte 
classificaçãc: 490 .. ~~~ i nlstério ·ic~ Interior - E'1tidedes .supervisionadas - 4903 - Superintendência do DAsenvolvlmento da 
Arna;:ónia - 3602 - Apoio a Projetos de Desenvolvimento Reglonol - 2 .. Desenvolvimento do S13tor Awopecuário - 400.00 -
[)(~spes·:1S rJ r:: Cepital - 4 .1 00. Cr$ 500.000,00, tendo refer ida despesa s!do empenhad a ern 13.1 1.80, sob o nç 953'DEOF. 

Cl.l:.USUU.\ ~- C:XT A:- .A. importância por as te documento convencionada sorá depositada ~10 Banco da Amazôn ia S/ A ­
f:lASA . em cn nla vincuil:Hja SUDAMi bocu\:jra, devendo s movimentEr:ão cle~.1;;e cor,;a ocorre r med iante cheques nominativos. 

~-H;6CLA ~_: SUl.A UNICA- Os depósitos somente poderão ser sacados para Sã!c!u~ co mprcm1s~os imed iatos, não po­
dendü ser t:·a:tMeridos para Gti!.fO e;.tabelecimento ban-:-:1rh:J. 

~ ;i..J..USUL.A. se:TJMA: - O 05SS0al qtw .. ; Exec>, ,, .. :! J;l aualquer titulo util izar na execL";ào dos serviços objetlvados neste 
convênio. ser-lhe-á direta mente ! ..-inc,.:ado ou subordinado, n8o tendo com a SUDN.1 relação empregatfcla de qualquer na­
:ureüJ. 

CU\USU LA. OITAVA:- A Executora pre~ta: á c0ntas à SUDAM ~os recur~:;s recebidos em dt:tcorrêncla deste convênio, 
no máxirn0 1té 1(um) mAs ar6s c término de sua vigên·~ia . 

SUBCLÁUSUL.A. UNICA·- A pres·tação de co'lt?..~> ;iovorá ser in str11kla com a documentação comprobatória das despe­
sas efeluadas. ern 01 iginal, be <; ass1m com o extra to cJa çonta corrente I bFlnCé~ r ia, constitu indo por sua vez elemento essen­
Lkd à prestaç<io ,je contas, o L.au(j f.i Técnico El;{pedldo pela SUDAM. 

t~, :\IJSl.li.A N(lf'JA:- A E:xGcutora deverá envie,- a SUDAM, a ~;ada tn mestrE\ de v1gêncl a do convên io, Boletim de Acom ­
i;anh;.:, ;·:en:r:i FLsic··) T:·irnestral devidt:~.mentl.'l preGnchioo. e no s-eu túrmlr:o, ReiF.Itór io Final c ircunstanciadi) sobre o desenvolv:­
rr.H;i ,., til" i> :: ~J.ba lhos . 

CLAU~·, iíJ Df.C IMA· - Os trabr. :!1cs COíi V"':1·-iorwdos flci:!rFl.o S,l)<::ltos à fl~,ca lizacão técnico-fi nanceira da SUDAM, que 
.s <~xercerá clir8tamenla o .: rnédia r:t:· contrsto cn:": firmt'. es~1ecll'llliJJda de au;.ii\or ia ll'.lgmmente hsbllltada e de notória idonei­
n ·H ·~:' 

Si.J i3CLAu· .. ;~_ :L ~ ·~nltv"~·: ':.>,\: - Qu?i'qw:;r solicitação falta pela SUDAM, no exercic!r.) da f isca!izaçào que lhe compete, 
dc·vHfl ser é.ltJndida ~kl 2 ... . J .... ;-Jra , de contorm!dadEl com E.l9 r,ormss adotadas pela primeira, dentro de 15 (quinze) dias do 

:>· ::.iG.AUSL;Lft. SEGUNDA:- Esi<1 C<':l>'1Pf '-'1r·t;hi"' ;Hi f;s:·o:lz!ição Fg SUDAivl. q .. i!l~quar verif icação contábil que se faça 
necessárin r;o:JePdc p~rr, ~Jsse ~im exo1;ninar !i'r~:;~ •. as3e;1:os contábeis e docur,~mltos de qufllquer natureza. assim como o 
~(.e5so av~ :.-~ ualhos re:aclona,m: com o !=•L!'.'"' ·''2 l\r:-i:cação . 

..:.. L..<\.; '.:: Ll •'- DÉC!f/1'. PfiíMbr\r.- : •. ~:~ . .r.utVrl?. ~·~ Nitlga a •nen::;l(1!\t'lf a. coiaboraçi!o financeira recebida da SUDAM ·3m 
·o c' t~s :~s ~:J blicaclies ou relatórics JU'c) /JSS?.rn deco; rer deste ajustf, bGr:: >.:lSSÍP1 nas d' •.'u iÇJ[\f.'Çôas que porventura venha a 
:.:.zl3r (i.l l;$i·: :.:ts ao m es1-r•o acordo 

c LAUSUi ,, u f':.C!IVA SE(U ~JDP. - ,J,:.l:l . ré r.' SlJt.~iAM 8 qualqufo,r tempc: Su::>te.r o P~·:.:-~:qwntc COPV{tr.Cionado, S6 ve rifi­
GU;' ;.,:•d as cona,çr"H~s es,abf:is:~ i':! as no .:. . .--.:·; . :.,ií. ou :H) P!\'lno d<: l1olicaçi~o. nàco io:":::-n cu rn;.1r:das total ou PH~"Ct al mente pela 
-,:., ""t 't "' .·.··rn ,..,1,.-, ,, c"·l"O <"·'J'aín · ·· ·~r· PF·;..v•1.-•as i rrecjt.•I'H'ic.h-Je~; no t1m :xeo··. '"; ... cw s.is~c ,·r d as parc;c~w:; rect:!bld as. sem p rr-: .. ~ ~ .'-• \ ,;\,. " 1., 1 ,:) , ' I i; ' ~. "' • .J ""' :;)o .,.. ""' ·.~ ' ' f• ' '· . • , " .., • ' "- ' 

,ui~ •' das c;t.: rn·naçi:ies de ordem civ11 e ponal !;a;;:;fvo i ~ 

r.; AUSULA Di:CiM A TERCEIRA: - Este ac;' ·:ênio oodsr3 ser modificado B~ravt,•j ;:; ,_, Ter rno Aditivo ou resc indido de 
pie no ,~ ;, ':•i to. por inadimplemenw c e qualq!Jer üe suas Cil~ 'lsulss ou condiç(~gs, -;u ÇH:J!éi superveniência de norma legal 
c;ue o In·, .,~ rnatuial ou formalmente iP1íl-<!licAvel. 

,_~ I AUSl.-L.·\ (JNICA: - A solh.:: !tação O·:'! aditumenic ;:.-o• parta da r:.l'EH:Utcra, devidamente juGtt f i ca1J~. t:ewsrá dar entrada 
no sotor compet\,nta da SUt;.A.M. até 45 lqtJarenta e cinr>J) dias ar.tr::s do té';Y:lilc da vigânc'n do convênio. 

~LÁUSULA DÉ.GIMft. QUP.RT A: - :· , ·s- corvênic :;e ;e-;Jerá por S:JBS Cláusulas e condições. pela llegis laÇo federal ap!i­
cavel, especi~~!menta peia Lei no 5170 d-a 2i.10.66 e suas alterações. 

CLÁUS ULA DÉCIMA QUINTA: - Fica el (~:to o foro da cidade da Belém, Cap1tai do Estado do Pará, pnro dirim ir toda e 
quaiqu:;rr contr\.:vérsia oriunda uo presente convêr1io. 

Assim, justos contratados, firmam o presen!a :nstrurnento em 5 (cinco) vias de igual teor, para :;m só efeitc, na presença 
das testemunhas abaixo. 

8•:Mm1, ·13 de novembro de 1980 

ELIAS SEFER 
Superi ntendente da SU D.~AM 

jOAQUIM MATIAS DA ROCHA 
S~cretár i o Executivo da AS TER/ AMAPÁ 

p/ Executota 

TESTEMUNHAS : 

Angola rJa Silva Nasaré 

.Janete Farias Casseb 
~--· -------------·--- ---- ------------
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Convênio n9 287/ 80 que entre si estabelecem a Secretaria de Ensino de 19 e 29 Graus do Ministério da EducaÇão e Cul-
tura e o Governo do Território Federal do Amapá para o Desenvolvimento do Programa PolamazOnla -1980. · 

Aos 19 dias do mês de novembro do ano de 1980, a Secretaria de Ensino de 19 e 29 Graus do Ministério da Educação~ 
Cultura, situada ría Esplanada dos Ministérios, Bloco "L", 59 e f)9 andares, Srasrlla-DF, daqui por diante "SEPS", repre-
sentada neste ato pela. sua Secretária, Professora Zilma Gomes Parente de Barros, nos termos da delegação de competência · 
constante do artigo 32, item IV do Regimento Interno da "SEPOS", aprovado pela Portaria Ministerial n9 122 de 30 de janeiro 
de 1980, públicada no Diário Oficial da UrÍião de 01. de fevereiro subsequente, de um lado, e de outro lado o G.overno do Terri­
tório Federal do Amapá, situado no Palácio do Setentrião, Macapá-AP CGC n9 00394577/0001-25, daqui po:r diante "Go- · 
verno", representado neste ato pelo seu Titular, Doutor Annlbai Barcellos, deliberam celebr~r o presente Convênio, mediante 

. a adoção das lCiáusulas que se seguem, de conformidade com o constante do Prt;~cesso n9 224.361/80-MEC. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

As partes convenentes elegem como Qbjeto deste 'convênio o desenvolvlment'o do Programa Polamazônla-1980. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRI<;jAÇCES DA "SEPS" 

A "SEPS" obriga-se a: 
. . 

a) repassar, em parcelas, os recursos alocados, de conformidade com o Plano de Aplicação, assinatura do presente 
instrumento e sua publicação, por extrato, no Diário bticfal da União; 

b) promover o acompanhamento da execução do Programa; 

c) prestar assistência técnica quando solicitada ou se nece.ssárlo for. 

CLAUS,ULA TERCEIRA - DAS .OBRIGAÇCES DO "GOVERNO" 

O Governo obriga-se a: 

a) aplicar os rec.ursos de que trata o presente Convênio de conformidade com o Plano de Aplicação aprovado pela 
"SEPS"; 

b) permitir e facilitar a "SEPS" e a "SUDAM" o acompanhamento da execução do Programa; 

c) aceitar como parte integrante do presente Convênio os c dispositivos: que regem o entrosamento entre os poderes 
Federal , Estadual e Municipal no que concerne à coordenação da execução e à avaliação dos Projetos• e/ou I · Atividades-de-
correntes deste Convê"nio; · · 

d) dar ampla divulgaçã'o aos Projetos e/ou Atividades financeiras total ou parcialmente, com os recursos deste Convê­
nio, mencionando a responsabilidade solidária do Ministério da Educação e Cultura em tod~s as atividades desenvolyidas, in­
clusive com apos1ção obrigatória de,P.Iacas ou outras indicações, sempre que se tràt~r de obras, mobiliário e :equipamento, 
indica?o que a origem dos recursos é do Programa Polar:nazOnia. 

e) encaminhar à "SEPS" relatórios, conforme modelos e perlodicidade·a serem estabelecidos pela "SEPS". 

CLAUSULA QUARTA- DOS RECURSOS 

'Para a execução do~ que se estabelece neste instrumento jurldlco a "SEPS" transferirá ao "Governo" recursos finan­
ceiros no montante de Cr$ 6.850.000,00 (seis milhões, oitocentos e cinquenta mil cruzeiros). 

CLAUSULA QUINTA - DA ALO r. AÇÃO DOS RECURSOS 

Para o cu'mprimento do que expressa a Cláusula anterior o:S recursos correrão por conta das seguintes Atividade: 
4502.08452136.023.001- Apoio ao Desenvolvimento dos Sr~temas de Ensino, 4502, 0842.1886.023.001- Apolo .ao Desen­
volvimento dos s 'istemas de Ensi.no e 4502.0842.1901.457.010- Apolo a Projetos de Desenvolvimento da Educação e Cul­
tura. Elemento de Despesa: 3215-02, Cr$ 350.000,00, empenho.n9 3453 emitido em 07.11.80; Elemento de Despesa: 4314-01 
Cr$ 1.000.000,00 empenho n9 3465 emitido em 07.11.80; Elemento de Despesa: 3215-02 Cr$ 700.000,00, empenho n9 3467 
emitido em 10.11 .80; Elemento de Despesa: 4314-01 Cr$ 300.000,00, empenho n9 emitido em 10.11.80; Elemento de Des­
pesa: 3215-02 Cr$ 1.000.000,00 e 4314-01 Cr$ 3.500.000,00 emitidos em 10.11.80. 

CLAUSULA SEXTA- DO CR~DITO 

Os recursos conveniados serão creditados no Banco do Brasil S/ A - .Agência de Macapá-AP. 

CLAUSULA S~TIMA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

A prestação de contas da aplicàção dos recursos conveniados deverá ser entregue a Representação do Ministério da 
Educação e Cultura, na Cidade de Macapá -AP, até 30 (trinta) dias após a. expiração deste Convênio.. · ' 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

O presente Convênio poderá ser rescindido Independentemente de Interpelação judicial ou extrajudicial, no caso de 
infração comprovada de qualquer das Cláusulas, mediante comunicação expressa de qualquer das partes convenentes. 
Caso a rescisão seja decorrente do inadimplemento, por parte do "Governo", de qualquer das disposições do presente Con­
vênio, se'm motivo -justificado e expressamente aceito, o Ministério da Educação e Cultura poderá: 

a) reter a liberação de recursos deste e de outros convênios celebrados até o total cumprimento das obrigações assu-
midas; · · · 

b) determinar a devolução de todos os saldos em poder da referentes a parcelas já liberadas à cónta de recursos 
deste Convênio e de Convênio anteriores; 

c) considerar o "Governo" inabilitado para celebrar novos Convênios de natureza ou. finalidade deste, até integral 
cumprimento , das obrigações aqui assumidas. ' · _j 

CLAUSULA NONA - DA VIGtNCIA · 

Este Convênio terá vigência até 3~/03/81, a partir da data,de sua assinatura. 
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,---:-·--:~~LA D~CIMA - DO . FORO J 
,.,ca ele1to o Foro de Brasfha/ DF para dirimir quaisquer dúvidas na execução do presente Convênio. 

CLÁUSULA D~CIMA-PRIMEIRA - DAS D!SPOSIÇÓES GERAIS 

a) serãc. considerados p~ra a liberação das p~rcelas de que trata a Cláusula Quarta, os cronogramas financeiros . 
cor,stantes do Plano de Apl1caçao, obedeadas as segumtes condições: I 

I - publicação do Convênio, por extrato , em órgão de Imprensa Oficial, 

_11 - c~mprovação do encaminhamento ao MEC das prestações de cor.tas ; Eda!ivas a Convênios anteriores. assim como 
da sat1sfaçao a ela referentes, após decorridos os prazos estabelecidos; 

111- execução trsica e financeira satisfatória de recursos aprlormente liberados. 

_ b) os b_eoo patrimonia adquiridos ou construidos em decorrência da execução do presente Convênio Incorporar-­
se-ao ~o patnmOn1o do Governo Estadual, conforme a rede escolar a que se destinam, e serão utilizados para as atividades 
de Ensmo de 19 Grau . 

.. c) o acompa~hamento da execução dos projet_os a que se refere o. presente Convênio também será, feito pela "SU­
DAM , através do s1stema Gratt, de acordo com o art1go 49 do parágrafo Unico do Decreto Lei n9 74.607, de 25/ 09/ 79 e De-
creto n9 75.370, de 13/02/ 75, complementados pela Portaria lnterministerial n9 043, de 17/ 04/ 75. 

. E .. por estarem acordes, depois de lido, aceito e achado conforme pelas partes, lavrou-se este Convênio em 05 (cinco) 
v1as de 1gual teor e forma para os devidos efeitos jurídicos, na presença das testemunhas abaixo. 

Na Forma abaixo 

Brasília-DF, 19 dt> novembro de 1980 

ZILMA GOMES PARENTE DE BARR0S 
Secretária da· "SEPS" 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador do Território 

Federal do Amapá 

TESTEMUNHAS: 

Domingos de Freitas Ribeiro 

Ilegíveis 

JUSTIÇA DOS TERRITORIOS 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

1• CIRCUNSCRIÇÃO - MACAPÁ 

EDITAL DE CURATELA 

O Doutor Oswaldo de Sousa e Silva, MM. Juiz de Direito da Primeira Circunscrição Judiciária do Território Federal do 
Amapá, na forma da Lei, e•.c . 

Faz saber a quantos o oresente Edital vtrem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juizo e Cartório desta Comarca de 
Macapá, tramita o processo cível n9 447, autos de Interdição, requerida pelo Ministério Público, através do Dr. João Telles­
Curador Geral a Interdição de Marilena Fernandes Carvalho, de acordo com a sentença deste Juizo a seguir transcrita: "Vis­
tos, etc ... O Douto Orgão do Ministério Público requereu na peça vestibular a Interdição da senhora Marilena Fernandes Car­
valho sob a alegação de que a mesma não tinha condições para gerir sua pessoa e seus bens.A lnterditanda foi citada para 
comparecer a Juizo o que ocorreu no dia 06 de agosto de 1979, conforme termo de audiencia às fls. 12 (doze). Foi no­
meado Perito para proceder ao exame da lnterditanda tendo o mesmo apresentado o Laudo de fls. 16/ 19, onde conclue desta 
forma: "A paciente Marilena Fernandes Carvalho, é portadora de Epilepsia, tipo grande mal epilético (345- C. I. D.) associado 
ao quadro psicótico- Psicose Maniaco-Depressiva, tipo Circular (296 -C. I. D.} configurando desta forma dentro da codifica­
ção Internacional de Doenças , revisão de 1965, como sendo enquadrada na codificação 293. 2. C. I. D. (psicose epilétlca) de 
natureza crOnica, irreverslvel, de prognóstico sombrio. Não reúne condições para o trabalho, administr~ .. : :-us bens e a sua 
pessoa, salvo sob custódia." Nesta audiência, tanto o Dr. Curador Geral de famllia, quanto o Dr. Curador à lide, requereram a 
procedencia da Ação requerendo fosse nomeado pessoa idônea para Cu rador da lnterditanda. É o relatório. Tudo exami­
nado decido. O art. 446, item I do Código Civil estabelece: "Estão sujeitos a Curatela: I -Os loucos de todo gêneros (art. 448, 
r. ç 1, 450 e 457)". De sua parte o art. 477 dispõe: "A Interdição deve ser promovida: I e 11- omissis; 111 pelo Ministério Público". 
A ini ciativa do Orgão doM. P. esta amparad a na forma contida do art. 448, do Código Civil, uma vez que a lnterdltanda não 
tinha ninguém das pessoas designadas no art. 447, em seus itens I e 11". Sendo induvidável que a lnterditanda não tem condi­
ções de sanidade mental a altura de se dirigir e também ao seus bens, tem cabimento o pedido e desta forma, com base nos 
art. 1183 e 1184 do C. P. C. decreto a INTERDIÇÃO total da lnterditanda Marilena Fernandes Carvalho, determinando que 
esta sentença seja inscrita rio Registro de Pessoas Naturais. bem como publicada pelo Orgão Oficial do GTFA por três (3) ve­
zes com intervalos de 10 (dez) d ias e nomeio como Curador da lnterdltanda o Dr. Gaetano Amico, Promotor de Justiça deste 
Território o que generosamente aceitou o encargo. Desnecessária a especialização de hipoteca legal por não possuir a lnterdi­
tanda bens materiais. Oficie-se ao Cartório competente para proceder a Inscrição acima aludida bem como ao Senhor Diretor 
da Imprensa Oficial para que promova a publicação dos Editais na forma já delineada na sentença, exclarecendo-se que se 
trata de pessoa pobre na forma da lei. Portanto ao abrigo da Assistencia Judiciária pela Justiça gratuita. Dou esta sentença 
por publicada e as partes por intimadas nesta audiência. Registre-se. Macapá, 14 de novembro de 1980. aa. Oswaldo de 
Sousa e Silva - Juiz de Direito. Em virtude de que mandei expedir o presente que será afixado no átrio do Forum e publicado 
no Diário Oficial por três (3) vezes. Dada e passada nesta cidade de Macapá, capital do Território Federal do Amapá, aos de­
zoito dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oitenta. Eu , Lucivaldo dos Santos Ferreira, Diretor de Secreta na, 
mandei datilografar. 

OSWALDO DE SOUSA E SILVA 
Juiz de Direito 

I 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

JUNTA COMERCIAL DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

DOCUMENTO DEFERIDOS 
Em 07 de novembro d_e 1980 

FIRMAS INDIVIDUAIS 

023 - Valéria Barbosa Ferreira Filho ................................. . ...... . .......... . ...... . 
Sede: Travessa C, 405- Nova Brasflia- Macapá-Ap. 

652 - O, A~ Bastos ...... . ................... .. ......................... . ... .... .... . ... . .... . . . 
Sede: Av. Henrique Gallúcio, 3027-A- Santa Rita- Macapá-Ap. 

793 - A. L Coelho Mira .. ...... ..................................... .. ....... .. ... ... .. . ...... . 
Sede: Vila Cutias - s/n9 - BR 156- Macapá-Ap. 

920 - O. C. de Oliveira ................ : . ........ .. ....................... . ........ . ........... . 
Sede: Rua Hildemar Maia, 897- Santa Rita- Macapá-Ap. 

955 - W. S. Fernandes ... . ........ .... .......................... . ........ . . . .... . ............. . 
Sede: Rua Coelho Neto, s/n9- Vila Maia Santana- Macapá-Ap. 

897 - Francisco Moura ........... ... ......................................................... . 
Sede: Rua São José, 2390- Apartamento 1 Central- Macapá-Ap. 

946 - Olga Osmidarina Monteiro ......................... . ................................... . 
Sede: Avenida Coaracy Nunes, s/n9- Beira-Mar- Calçoene-Ap. 

959 - Edicélia Dias de Carvalho ............. .. ....... .. ..................... .. ...... ..... .... . 
Sede: Rua Ubaldo Figueira, s/n9- Porto de Santana- Macapá-Ap. 

CONTRATOS SOCIAIS (LIMITADA) 

910 - Martins & Carvalho Ltda .......... ... ................................... . ........ ..... .. . 
Sede: Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, s/ n9 Santa Rita- Macapá-Ap. 

903 - irmãos Cardoso Ltda ................ .. ........... . ........................ . . ... ... .. . . . . 
Sede: Rua General Rondon, 1467- Centro Macapá-Ap. 

925 - Fazenda Agropecuária Pirâmide Ltda .. .. ................ .... ...... ... . . ............... . 
Sede: Estrada do Mazagão Velho- Ramal do Camaipi Km 4- Macapá-Ap. 

939 - Mendonça & Rocha Ltda ................. : ... ........ . ............................... .. . 
Sede: Rua Odilardo Silva, 1785 - Central.- Macapá-AP. 

953 - Alves & Oliveira Ltda ........................ ..... .... ......... ................ .. ...... . . 
Sede: Av. Antonio Coelho de Carvalho, r.Q 227 - Comercial- Macapá-AP. 

958- Gonçalves & Nascimento Ltda . ....... ...... ........ .. ... .. · ......... . ........ .... ... ... .. 
Sede: Av. Rio Branco, 36- Comercial- Oiapoque-AP. 

AL TERAÇ0ES CONTRATUAIS 

850- Teixeira Rodrigues Ltda ............. : . ... .. ..................... .. ..................... . 

949 -
Filial: Rua Jovino Dinoá, 2854- Trem- Macapá-A"P. . 
Instituto de Anestesiologia e Gasoterapia do Amapá Ltda ... ..... ....... : ..... . .... .. . . . 
Sede: Av. Presidente Vargas, 2622- Macapá-AP. 
CICLOTAN- Construções e Comércio Ltda ... . ..................... . ................ . . . . 950-
Sede: Av. Professora Cora de Carvalho, 1524- Comercial - Macapá-AP. 

DISTRATO SOCIAL 

954 - Transportadora de Combustfveis Santo Antonio Ltda .. . . .. ....... . . .. . . .... . .... . . . ... . 
Sede: Av. Henrique Galúcio, 161- Centro - Macapá-AP. 

SOCIEDADES ANÓNIMAS 

951 - Matapi Agro pastoril S/ A ..... ........... ..... ... ........ ............... · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Sede: Av. Mateus de Azevedo Coutinho- Central- Macapá-AP. 

961 - Irmãos Dias Agropecuária S'!A ........ · .... ............. . ....... ... .... .. ..... · .. · · .. · .. · 
Sede: Rua Jovino Dinoá, 2634 - Trem- Macapá-AP. 

PROTEÇÃO AO NOME COMERCIAL 

957 - Textil Tabacow S/ A . . . .... ........... .. . ...... . .. ... .. ..... . .. ..... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Sede: Rua José Tabacow -131 - Chac Sto Antç- São Paulo-SP. 
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PROCESSO JULGADO E COLOCADO EM EXIG~NCIA PELO PLENÁRIO NA PAUTA DO DIA 07.11 .80. 

952 - R. Pereira Goes .... . ... .. . ....... . . .... .. ... ... . ..... . . .. .. ... . ..... . ... ... . ...... . .... . Anotação. 
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--------------------------------------------------------------------~ 
ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E RECREATIVA CEA 

ESTATUTO 

CAPITULO I . 

DA CONSTITUIÇÃO 

Art. 1 o - Sob denominação de Associação Esportiva e Recreativa CEA, é criada uma sociedade dos funcionários da 
Companhia de Eletricidade do Amapá-CEA. 

Art. 2° - O prazo de sua duração é indeterminado e sua sede em Macapé, capital do Território Federal do Amapá. 

CAPITULO 11 

DOS FINS DA SOCIEDADE 

Art. 39 - Terá a AERC, por finalidade: 

a) Desenvolver atividades desportivas entre associados, criando, quando possível, escolas de ginásticas, de natação, 
ate., bem como equipes de futebol, voleibol, basquetebol e outras, de forma a mantê-las em cond ições de participarem de 
torneios internos e externos. 

b) Fomentar a vida associativa e recreativa dos associados, através de excursões, festas, bailes, jogos de salão e tudo 
que reuna o grupo social da CEA. 

CAPITULO 111 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 49- São orgãos de Administração da Associação, a Assembléia Geral, o Conselho Fi~cal e o Conselho "Oiretor. 

Parágrafo 19- Os Conselheiros, eleitos em Assembléia Geral Ordinária, não perceberão nenhuma remuneração pelo 
exercício do cargo. 

Parágrafo 2o- A representação ativa e passiva da Associação, judicial e extrajudicial, compete ao Presidente, que ou­
virá sempre os demais membros do Conselho Diretor. 

Art. 5° - A Assembléia Gerai compete a reforma deste Estatuto, eleger o Conselho Diretor e membros do Con selho Fis­
cal e é o orgão superior da Administração da Associação. 

Art. 69- Ao Conselho Diretor compete a condução de todos os negócios da Associação , obedecendo o que estiver esti­
pulado no Estatuto. 

CAPITULO IV 

DAS ASSEMBU~.IAS GERAIS 

Art 7° - A Assembléia Geral da Associação será constituída pelos sócios quites e em pleno gOzo de seus direitos e di­
videm-se em Ordinárias e Extraordinárias. 

Art. ao - A Assembléia Gerai Ordinária será convocada pelo Presidente da Associação, no mês de junho: 

a) anualmente para eleição do Conselho Fiscal e apreciação das contas do exercício encerrado e do orçamento para o 
exercício seguinte; 

b) a cada dois anos :"Jara eleger os novos membros dó Conselho Diretor, podendo serem reeleitos por apenas mais um 
período. ·· 

Art. 99 - Reunir-se-á a Assembléia Geral Extraordinárlamente: 

a) quando convocada por deliberação do Conselho Di reto r para tratar de assuntos de interesse social; 
teresse social; 

b) convocada pelo Presidente quando qualquer membro do Conselho Diretor renunciar; 

de in-

c) a requerimento de 20% (vinte por cento) dos sócios quites, no mini mo, para tomar conhecimento de qualquer ato ad­
ministrativo contrário aos Estatutos ou aos interesses sociais; 

d) quando, por proposta do Conselho Diretor ou do Conselho Fis~al, for julgada necessária proceder a reforma dos Es 
Estatutos; 

e) quando houver necessidade de tratar assunto relevante para a Associação. 

Art. 109- As Assembléias Gerais serão convocadas pelo Presidente da Associação, com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas, por edital afixado em todos os setores de trabalho da Empresa. 

Art. 11 9 - Consideram-se legalmente constituídas as Assembléias, quando estiverem, no mínimo, 2/3 de associados 
quites. 

Parágrafo Único - Na falta de número legal, o Presidente ou seu substituto legal , convocará nova reunião para uma 
hora após, com qualquer número de associados presentes. 

Art. 129 - O Presidente da Assembléia completará a mesa, convidando o primeiro ou segund o secretário da Associação 
para secretariar a sessão e tratará exclusivamente dos assuntos para os quais a mesma tenha sido co nvocada. 

Parágrafo 19 - Quando houver eleição, o Presidente da Associação poderá convidar associados para funcionarem na 
qualidade de escrutinador. 

Parágrafo 29 - As eleições serão feitas pelo sufrágio universal. 

Art. 13o - Cabe ao Presidente da Assembléia manter a boa ordem dos trabalhos. 

Art. 149 - Todos os Associados presentes a Assembléia poderão usar a palavra, depois de obtida a necessária perm is­
são do Presidente. 

CAPITULO V 

DAS ATRIBUIÇCES DA ASSEMBL~IA GERAL 
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Art. 159- A Assembléià Gerai resolverá dentro das normas traçadas pelo Estatuto Social e terá as seguintes atribui-
ções: 

a) Eleger o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal; 

b) Discutir e a. aprovar os balancetes e o parecer do Conselho Fiscal; 

c) Discutir e votar os relatórios do Conselho: Diretor; 

d) Tomar conhecimento e resolver os assuntos de interesses social, submetidos a julgamento; 

e) Autorizar ,ou não as despesas extraordinárias que forem solicitadas pelo Conselho Diretor; 

.~ f) Eleger e empossar imediatamente, em caso de renúncia total ou destituição total, uma comissão de 3 (três) mem-
bros, até a eleição e posse do novo Conselho Diretor ou Conselho Fiscal, que deverá efetuar-se no prazo máximo de 30 
(trinta) dias; 

g) Resolver sobre as penalidades que incorrerem os· sócios que façam parte do Conselho Diretor ou do Conselho 
Fiscal; 

h) Ju lgar e resolver os casos não previstos ou omissos neste Estatuto. 

Art. 169 - As resoluções legais tomadas pela Assembléia Geral tornar-se-ão efetivas e obrigatórias a todos os sócios, 
sem direito a reclamação. 

. CAPITULO VI 

DO CONSELHO. DIRETOR 

Art. 179 - O Conselho Diretor será composto de um Presidente e quatro Vice-Presidentes, assim constituídos: Adminis­
trativo, Financeiro, de Atividades Sociais e de Atividades Desportivas. 

Parágrafo Único - O presidente e os demais membros do Conselho Diretor, serão eleitos por votos dos associados reu­
nidos em Assembléia Geral Ordinária e terão seu mandato por 2 (dois) anos. 

Art. 18~ - O Conselho Diretor deverá apresentar balancetes mensais e no dia fixado para reunião da Assembléia Geral 
Ordinária, prestará contas do desempenho do seu mandato, apresentado um balanço geral do exercfcio financeiro, acompa­
nhado de um relatório de suas atividades e o orçamento para o exercfcio seguinte. 

CAPITULO VIl 

DAS ATRIBUIÇOES DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 19? - Compete ao Presidente: 

a) Superintender e dirigir os negócios da Associação Esportiva e Recreativa CEA; 

b) Representar a AERC, ativa e passivamente, em juizo ou fora, podendo, para tanto, juntamente com o Vice Presi-
dente Ad ministrativo, constituir procuradores. designar ee autorizar propostas; · · 

c) Assinar com o Vice Presidente Financeiro os cheques, ordens de pagamento, endossos, contratos, qu itações e de­
mais documentos que envolvam responsabilidades institucionais da AERC, podendo deleger poderes a ouhConselheiro, 
para assinar por si, em seu impedimento;· 

d) Convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor e das Assembléias Gerais. 

Art. 209 - Compete ao Vice-Presidente Ad ministrativo: 

a) Substituir o Presidente, nas suas faitas e imp~dirl)entos; 

b)c Estruturar o quadro social da AERC; 

c) Manter ligação com a Seção de Pessoal da CEA, .para verificação de regularidade funcional dos associados; 

d) Ter sob sua guarda e responsabilidade os materiais em depósito e manter atualizado o inventário patrimon ial da As-
sociação, juntamente com o Vice-Presidente Financeiro; 

e) Apresentar anualmente o relatório de suas atividades; 

f) Escolher os auxil iares ~ue ju1gar necessáribs para preencher os demais cargos de sua área. 

Art. 21 9 - Compete ao Vice-'Presidenie Financeiro: 

a) Zelar pelas finanças da Associação; 

b) Manter atualizada a contabilidade e o controle financeiro; 
c) Proce.der o inventário patrimonial,· atualizando-o em perfeita ligação com o Vice-Presidente Administrativo; 

cÍ) Ter sob sua guarda e responsabilidade os valores da Associação e os seus livros contábeis, fiscais e de controle; 

e) Apresentar mensal e anualmente os relatórios de suas atividades; 

" í) Escolher os auxil iares que julgar necessários para preencher os demais cargos de sua área. 

Art. 22' - Compete ao Vice-Prêsidente de Atividades Desportivas: 

a) Criar equipe_s de futebol, voleibol, basquetebol, de ginástica, de natação, de futebol de salão e tantas quantas possa; 

b) Prepará-las para competi ção interna e externa; 

c) Criar os departamentos ; :~terno·s q'ue forem necessários ao bom desempenho do Conselho Diretor; 

d) Prop~r em reunião do Co.nselho' Diretor todas as medidas convenientes ao bom êxito do seu setor; 

f ) Escolher os auxiliares que julgar necessários para preencher os demais cargos de sua área. 

Art. 239 - Compete ao Vice-Presidente de Atividades Sociais; 
L 

e) Apresentar anualmente o relatório de suas atividades; J! 
·---· 
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i r; ~>·;;a.n izar e promover festas sociais; 

i .;' ,:·;anejar, organizar e promover ljassflios, excursõas, etc.; 

' ::.) Contratar orquestras, co !ljuntos. adquirir apare lhos de som para alegrar encontros sociais; 

d) Programar as festas de aniversário da AERC e outras inclusive, soli cite.d <3S pela Diretoria da Empresa; 

e) Manter um serviço do informação sobre as festividades; 

f) Criar condições Ci fJ re;_;;-: ioes constante aos associad os; 

h) .\r.:resentar aruairn:?nte o .. elat6rio de suas atividades; 

i) Escolher os auxiliares que julgar necessários para. p reenchGr us demais cargos de sua área. 

CAPITULO VIII 

DOS ASSOCIADOS 

Art 249 - o quadro social da Associação será composto exclusivamente pelos funcicnários da CEA, que assim o des l~-

jarem. 

Paragrafo Único- A responsabil idade dos sócios é limiíada e restr ita ao pagamento de suas contribuições, não respon-
dendo eles substancialmente qualquer obrigação da Associação . 

Art. 259 - Serão eliminados da AERC os sócios que forem desligados ô2 Empresa. na não tando direito ao reembolso 
de suas mensalidade 

CAPITULO IX 

DOS DEVERES DO SOCIO 
Art . 26' - Constituem deveres do sócio: 

a) Votar parapreenchimentodos cargos do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal; 

b) Aceitar e desempenhar gratuitamente os cargos para que forem designados; 

c) Tratar com urbanidades os consócios. d irigentes e funcionários da AERC; 

d) Acatar os atos do Conselho Diretor e Assembléias e observar as disposições do presente Estatuto. 

CAPÍTULO X 

DOS DIREITOS DOS SOCIOS 

Art. 27 9 
- São direitos dos sócios quites e em pleno gózo das regal ias que lhe são asseguradas por este Estatuto e 

desde que se sujeitem aos regu lamentos organizados pelo Conselho Diretor: 

a) Frequentar a sede social; 

b) Tomar parte nas festas dançantes e excursões ; 

c) Reclamar, por escrito, ao Conselho Diretor. quando se ju lgarem prejudic~dos nos seus direitos e solicitar provi den·­
cias contra irregularidades que notarem no serviço gorai ou sobre qualquer infração dos estatutos ou regulamentes; 

d) Recorrer ao Conselho Fiscal, com recursos para a Assembléia Geral , quando o Conseiho Diretor não t iver a te~d i do a 
sua reclamação. 

CAPITULO XI 

DO CONSELHO FISCA L 

Art. 289 - O Conselho i isca!. constitufdo de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplen tfls, eleitos anualmente pela As·· 
sembléia Gera l, será o órgão fiscalizador da situação econômica e fi nanceira da Associação. inclusive dos atos administrati­
vos, não podendo serem reelei tos. 

Art . 299 - Ao Conselho Fiscal compete: 

a) Examinar e fiscalizar todo o movimento da Associação, pedindo escl arecimento a quem de direito, para que todos 
os serviços do expediente, cobrança e escrituração, sejam feitos com clareza e pontualidade; 

b) Conferir e visar os balancetes mensais e a prestação de contas apresentadas pelo tesoureiro; 

c) Requerer a convocação da Assembléia Geral quando se certificar que o Conselh o Diretor exorbnvL< ( ; :3 suas atribu i­
ções ou deixou de cumpri-las: , 

d) Tomar conhecimento, em gráu de recurso, das reclamações que lhe sejam apresentadas pelos associados. 

Art. 309 - Ao Conselho Fiscal será facultado o exame dos livros e documentos, bem como lhe serão fornecidas todas as 
in formações que se tornarem necessárias para o bem desempenho de suas atribuições. 

Art. 31 9 - As vagas que se verificarem no Conselho Fiscal, serão preenchidas pelos suplentes eleitos. que deverão ser 
imediatamente convocados. 

CAPITULO XII 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 329 - Todo sócio deve conhecer o Estatuto Social em vigor. 

Art. 339- A Associação Esportiva e Recreativa CEA não interfirá direta ou indiretamente em questão de natureza poH­
tica ou rel igiosa, assim como seu Conselho Diretor não poderá tomar of icialmente parte de movimentos religiosos ou pollti­
cos, em nome da Entidade. 

Art. 349 _ Em caso de dissolução da AERC, seu património reverterá em sua totalidade para a Companhia de Eletrici­
dade do Amapá-CEA. 

Art. 359 _ O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação e poderá ser reformado por proposta do 
Conselho Diretor, submetido à Assembléia Geral. especialmente convocada para este fi m. 

Art. 369 - Revogam-se todas as disposições em contrário. 


	

